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ATA DA 4ª REUNIÃO      ORDINÁRIA 

DA COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO 

EMPRESARIAL DO TRABALHO DA 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – 

SEÇÃO DE GOIÁS, NO EXERCÍCIO DE 

2026, REALIZADA EM 06/08/2026. 

 
 

Aos seis dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis (06/08/2026), às dezenove 

horas (19h), na Sala de Sessões II da Sede Administrativa da OAB-GO com transmissão 

simultânea via aplicativo Microsoft Teams, sob a Presidência da Dra. Carla Franco Zannini, 

foi instalada a 4ª Reunião Ordinária da Comissão Especial de Direito Empresarial do 

Trabalho da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Goiás, no exercício de 2026. 

Estiveram presentes e justificaram a ausência os membros: Conforme lista de presença 

anexa. 1. VERIFICAÇÃO DE QUÓRUM E ABERTURA: Verificada a existência de 

quórum, a Presidente da Comissão, Dra. Carla Franco Zannini, declarou aberta a reunião. 2. 

LEITURA, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO REALIZADA EM: 

3. COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA: 3.1. Reunião Ordinária – Tema: Jornada 6x1 

em debate: Aspectos jurídicos, riscos e atuação prática da advocacia patronal.  Participação: 

Gustavo Afonso Oliveira, Professor Ramiro Howes e Carla Zannini. A Presidente da 

Comissão Especial de Direito Empresarial do Trabalho, Dra. Carla Zannini, iniciou os 

trabalhos agradecendo a presença de todos os membros e participantes, saudando 

especialmente os convidados Dr. Gustavo Afonso Oliveira e Professor Ramiro Howes, 

aos quais agradeceu a disponibilidade e a contribuição para o debate proposto. Na sequência, 

a Presidente apresentou o tema da reunião, “Jornada 6x1 em debate: aspectos jurídicos, 

riscos e atuação prática da advocacia patronal”, ressaltando a atualidade e relevância da 

discussão, especialmente diante das repercussões que eventuais alterações na disciplina da 

jornada de trabalho poderão produzir na organização das empresas e nas relações trabalhistas. 

Dando início aos debates, foram abordados os principais aspectos jurídicos relacionados à 

jornada de trabalho no regime 6x1, destacando-se que a discussão sobre o tema não se 

limita à escala propriamente dita, envolvendo também questões relacionadas à duração 

semanal do trabalho, repouso semanal remunerado, intervalos, horas extraordinárias, normas 

coletivas e organização das atividades empresariais. Durante as exposições, discutiram-se as 

possíveis repercussões de eventual alteração ou redução da jornada semanal de trabalho para 

os empregadores, sobretudo quanto à necessidade de reorganização das escalas, adequação 

dos turnos e dimensionamento do quadro de empregados. Foi ressaltado que determinados 

setores possuem atividades que exigem funcionamento contínuo ou atendimento durante 

todos os dias da semana, circunstância que torna o debate especialmente relevante sob a 

perspectiva empresarial. Também foram debatidos os impactos econômicos e operacionais 

decorrentes de uma eventual mudança do modelo atualmente adotado, tendo sido levantadas 

questões relacionadas ao aumento dos custos com mão de obra, necessidade de novas 

contratações, realização de horas extraordinárias e reorganização das equipes. Nesse ponto, 
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ponderou-se que os efeitos de eventual alteração poderão variar significativamente conforme 

o porte da empresa e o segmento econômico envolvido. Outro ponto objeto de discussão foi 

o papel da negociação coletiva na regulamentação das jornadas de trabalho. Os participantes 

destacaram a importância das convenções e acordos coletivos para adequação das jornadas 

às particularidades de cada atividade econômica, bem como a necessidade de 

acompanhamento das negociações sindicais pela advocacia empresarial. Sob o aspecto da 

atuação profissional, debateu-se a importância de uma postura preventiva da advocacia 

patronal, mediante análise das escalas atualmente praticadas pelas empresas, conferência 

dos instrumentos coletivos aplicáveis, orientação dos departamentos de recursos humanos e 

acompanhamento das possíveis alterações legislativas e jurisprudenciais relacionadas ao 

tema. Foi ressaltada, ainda, a necessidade de que as empresas mantenham adequada 

documentação das jornadas efetivamente cumpridas, com especial atenção aos controles de 

ponto, concessão de intervalos, repousos semanais e pagamento ou compensação de 

eventuais horas extraordinárias, como medida de prevenção de passivos trabalhistas. No 

decorrer da reunião, os presentes participaram do debate, apresentando questionamentos e 

considerações acerca das dificuldades práticas enfrentadas pelas empresas na organização 

das escalas de trabalho. Foram discutidas situações envolvendo atividades que funcionam 

aos finais de semana, bem como os desafios para compatibilizar a continuidade da atividade 

empresarial com o cumprimento das normas relativas à duração do trabalho e aos períodos 

de descanso. Também houve ponderações acerca da necessidade de equilíbrio entre a 

proteção à saúde e ao descanso do trabalhador e a viabilidade operacional e econômica das 

empresas, destacando-se que eventuais modificações legislativas sobre a matéria demandarão 

análise cuidadosa dos impactos concretos sobre os diferentes setores produtivos. Ao final dos 

debates, ressaltou-se que o tema permanece em discussão e deverá continuar sendo 

acompanhado pela Comissão, especialmente quanto às possíveis alterações legislativas e aos 

seus reflexos na atuação da advocacia empresarial trabalhista. Encerradas as manifestações 

e não havendo outros assuntos a serem tratados, a Presidente Dra. Carla Zannini agradeceu 

novamente a participação dos convidados, dos membros da Comissão e demais presentes, 

destacando a relevância das contribuições apresentadas para o aprofundamento do tema, 

dando por encerrada a reunião. 4. ORDEM DO DIA: 4.1. EXPEDIENTES: nenhum. 4.2. 

PROCESSOS COM JULGAMENTO INICIADO: nenhum 4.3. PROCESSOS COM 

JULGAMENTO ADIADO: nenhum. 4.4. JULGAMENTO DE PROCESSOS/PAUTA 

DO DIA: 4.4.1 Conhecimento: nenhum; 4.4.2 Julgamento: nenhum. 5. 

COMUNICAÇÕES DOS PRESENTES: 6. ENCERRAMENTO: A Presidente da 

Comissão encerrou a reunião. Nada mais havendo a relatar, eu, Dra. Andrezza Rodart Ramos, 

Secretária-Geral da CEDET, lavrei a presente ata que lida e aprovada, será assinada por mim 

e pela Presidente da Comissão Especial de Direito Empresarial do Trabalho da Ordem dos 

Advogados do Brasil - Seção de Goiás.  
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Carla Franco Zannini 

Presidente da Comissão Especial de Direito 

Empresarial do Trabalho 

 

 

 

 

 

 

Andrezza Rodart Ramos 

Secretária-Geral da Comissão Especial de Direito 

Empresarial do Trabalho 
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